
CÂMARA MUNICIPAL DE ARARAQUARA

REQUERIMENTO Nº 473/2022

Moção de repudio ao Projeto de Lei nº 2.401 
de 2019 que regulamenta a Educação 
Domiciliar ou Homeschooling

Na terça-feira (17/05) foi aprovada na Câmara de Deputados o projeto de lei nº 2.401 de 2019] 
que regulamenta a Educação Domiciliar ou Homeschooling.

Esse projeto é um ataque direto à educação pública e ao desenvolvimento de crianças e 
adolescentes no país. Sob o argumento de oferecer maior liberdade aos pais, as 
consequências do HomeSchooling, na verdade, são dramáticas. Como a desculpa de diminuir 
os gastos do Estado com a educação, esse projeto, na verdade, trará gastos extras com 
fiscalização e adequação de estruturas para acompanhar esses alunos.  Vale lembrar que o 
projeto aprovado não é pautado em estudos embasados ou objeto de ampla discussão pelos 
especialistas em educação no Brasil, mas ele foi construído após consulta a três instituições 
de ensino que defendem a prática, uma delas americana.

Pensar que em um cenário no qual as crianças crescerão sem convívio social com a 
diversidade, sem a oportunidade de conhecer uma realidade diferente, tendo em vista que 
estarão fechadas em suas próprias bolhas é sinal de uma tragédia anunciada. Além disso, é 
notório que denúncias sobre situações de violência sofridas pelas crianças em casa são feitas 
na escola, porque são percebidas pela comunidade escolar. Esse projeto segrega, silencia e 
coloca o nosso futuro em risco!

Algumas questões surgiram no período pandêmico. A insegurança alimentar de crianças e 
famílias voltaram a fazer parte do Mapa da Fome da ONU. Segundo a Rede Brasileira de 
Pesquisa em Soberania e Segurança Alimentar e Nutricional (Rede PENSSAN)  o Brasil tem hoje 
55,2 % da sua população com insegurança alimentar. Até 2013 as pesquisas mostravam a 
regressão desse cenário. Que no contexto da educação domiciliar será potencializada.

Impor o homeschooling, desconsiderando a diversidade das realidades pedagógicas e sociais 
do Brasil e principalmente mitigando ainda mais as condições dos profissionais da Educação, 
além de seu viés exclusivista e de ser a “ solução” para os problemas da  educação em todo o 
país, especialmente após da pandemia da Covid-19, não a tornam viável para o enfrentamento 
dos problemas vividos pela educação. As prioridades passam pela expansão da educação 
integral, tal como acontece em países mais desenvolvidos em termos educacionais. Na 
valorização dos professores, no investimento em estruturas e equipamentos e principalmente 
no cumprimento das metas do Plano Nacional de Educação (e dos planos subnacionais) além 
da regularização do Sistema Nacional de Educação para potencializar os regimes de 
cooperação e colaboração interfederativos, tendo o Custo Aluno Qualidade como referência, 
e a maior regulamentação da rede privada. Nesse momento, em que precisamos de 
investimentos maiores na educação pública, a defesa desse projeto é um escândalo.
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Estamos falando de uma lei pautada na tentativa da ampliação da liberdade econômica e da 
liberdade individuais em detrimento dos direitos básicos previstos em nossa legislação. A 
Educação Domiciliar é mais uma tentativa deste governo de reverter o cenário político – e não 
econômico – do país, sobretudo em se tratando de ano eleitoral. 

O ambiente escolar é, em todo o mundo, o melhor a se oferecer a uma criança ou um jovem.

Diante do exposto, manifesto o repudio ao projeto de lei 2.401 de 2019 – que regulamenta a 
Educação Domiciliar no Brasil e requeiro satisfeitas as formalidades regimentais, que seja 
oficiada a CEPROES, o CIEE, a União Brasileira de Estudantes Secundaristas – UBES, a união 
Municipal dos Estudantes Secundaristas, a União dos Estudantes Municipal dos Estudantes 
Secundaristas de Araraquara- UMESA e a União Nacional dos Estudantes – UNE, Secretaria 
Municipal de Educação de Araraquara, Secretária Estadual de Educação do Estado de São 
Paulo, Ministério da Educação, Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, Câmara dos 
Deputados e Senado.

Sala de Sessões “Plínio de Carvalho”, 23 de maio de 2022.

GUILHERME BIANCO, FABI VIRGÍLIO, FILIPA BRUNELLI, LUNA MEYER, PAULO LANDIM, 
THAINARA FARIA
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